
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 671.468 - SC (2015/0048257-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
   MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO  : BLEVIO PINTO DE ANDRADE 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK 
   GLAUCO HUMBERTO BORK 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça."
2. A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da impugnação 
do cumprimento de sentença, nos termos do disposto no art. 475-J, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 1973. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por OI S/A contra decisão que negou 

provimento ao agravo, por estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento desta 

Corte quanto à necessidade de garantia do juízo para o processamento da impugnação do 

cumprimento de sentença, incidindo a Súmula 83/STJ (e-STJ, fls. 100/101).

Afirma a agravante que "já houve entendimento dos Tribunais Superiores sobre 

a não necessidade da garantia do juízo ou penhora para o recebimento e processamento da 

impugnação ao cumprimento de sentença".

Requer, ao final, a reconsideração da decisão, ou a reforma pela Turma Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 112), a parte agravada não apresentou 

impugnação.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

De início, cumpre salientar que o presente recurso será examinado à luz do 

Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

Conforme asseverado na decisão monocrática, a Corte de origem decidiu a lide em 

conformidade com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, de que a garantia do 

juízo é pressuposto para o processamento da impugnação do cumprimento de sentença, nos termos 

do disposto no art. 475-J, § 1º, do Código de Processo Civil de 1973.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. PENHORA E INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. GARANTIA 
DO JUÍZO. IMPUGNAÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
1. Somente a partir da intimação do executado a respeito da penhora 
realizada nos autos é que se inicia o prazo para impugnação, a teor do 
que dispõe o § 1º do art. 475-J do Código de Processo Civil.
2. A garantia do juízo é requisito necessário à admissão da impugnação 
ao cumprimento de sentença.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e provido." 
(REsp 1.455.937/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe de 09/11/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Há ausência de prequestionamento aos dispositivos de lei apontados 
como violados, pois não foram lançados a debate e não foram objeto de 
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deliberação pela Corte a quo, nem mesmo após o manejo de embargos de 
declaração. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ 2. O Tribunal de 
origem decidiu a controvérsia em conformidade com o entendimento do 
STJ, no sentido de que a garantia do juízo é pressuposto para o 
processamento da impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos 
do art. 475-J, § 1º do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.535.850/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 
17/09/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO À 
EXECUÇÃO. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. PRECEDENTES 
DESTA CORTE.  MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ART. 535, II, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A matéria constitucional invocada não é de ser examinada nesta via, 
porquanto refoge à missão creditada ao Superior Tribunal de Justiça, 
pelo artigo 105, inciso III, da Carta Magna, qual seja, a de unificar o 
direito infraconstitucional.
2. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento 
que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em 
violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
3. "A garantia do juízo é pressuposto para o processamento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º 
do CPC. "Se o dispositivo - art. 475-J, §1º, do CPC - prevê a impugnação 
posteriormente à lavratura do auto de penhora e avaliação, é de se 
concluir pela exigência de garantia do juízo anterior ao oferecimento da 
impugnação". (REsp 1.195.929/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012) 4. Agravo regimental a que 
se nega provimento."
(AgRg no AREsp 624.464/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe de 18/03/2015)

Subsistentes, portanto, os fundamentos da decisão agravada, nega-se provimento ao 

agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0048257-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 671.468 / SC

Números Origem:  00014872620078240063  063070014879  06307001487905  20140117700  
20140117700000100  20140117700000101

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : BLEVIO PINTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : BLEVIO PINTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK

GLAUCO HUMBERTO BORK

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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